DEFESA ADMINISTRATIVA
Ao Instituto Estadual do Ambiente – INEA
Processo nº [Número do processo, se aplicável]
Interessado: [Seu Nome Completo]
Notificação nº [Número da Notificação da Multa, se aplicável]
Assunto: Defesa Administrativa contra Multa Ambiental
Prezado Senhor(a),
[Seu Nome Completo], inscrito no CPF nº [Seu CPF], residente e domiciliado em [Seu Endereço Completo], venho, por meio desta, interpor Defesa Administrativa contra a notificação de multa aplicada pelo INEA, sob o argumento de suposta infração ambiental referente à rede de esgoto, conforme será demonstrado a seguir.
1. Dos Fatos
No dia [Data da Notificação], fui surpreendido com a aplicação de uma multa por infração ambiental relativa à rede de esgoto, conforme descrito no auto de infração nº [Número do Auto, se aplicável]. No entanto, na data da referida notificação, a rede de esgoto de minha residência já estava devidamente conectada à rede de esgoto da concessionária local, conforme documentação e evidências que seguem anexas a esta defesa.
2. Da Legalidade do Procedimento
De acordo com o Art. 1º da Lei nº 3467/2000, entende-se como infração ambiental toda ação ou omissão que contrarie as normas ambientais. Contudo, em meu caso específico, não houve qualquer infração na data da notificação, uma vez que as instalações de esgoto estavam de acordo com as regulamentações e já conectadas à rede pública, cumprindo assim a legislação vigente.
3. Da Ausência de Justa Causa para a Multa
A Lei nº 3467/2000 e o Decreto nº 41628/2009 preveem que o INEA pode aplicar sanções administrativas a infrações ambientais, porém tais sanções devem estar embasadas em fatos e evidências que justifiquem a infração. O Art. 1º, §1º da Lei nº 3467 dispõe que o infrator tem direito ao contraditório e ampla defesa, e que as infrações ambientais devem ser devidamente comprovadas e investigadas em processo administrativo próprio, assegurando-se que o processo tenha apuração justa e fundamentada.
Ademais, no exercício do poder de polícia ambiental, o órgão competente deve observar os princípios da proporcionalidade e razoabilidade (Art. 8º da Lei nº 3467), observando se a sanção aplicada é compatível com a gravidade do fato, os antecedentes do infrator e as condições econômicas deste. Na presente situação, a infração alegada carece de fundamento, dado que a obra de ligação já estava concluída na data da inspeção.
4. Dos Pedidos
Diante do exposto, requeiro:
1. O arquivamento da multa aplicada, considerando a ausência de infração na data da fiscalização e o cumprimento das obrigações ambientais por parte do interessado;
2. Subsidiariamente, caso o arquivamento não seja concedido, que seja realizada nova vistoria para averiguar a correção e conformidade da rede de esgoto com a legislação vigente, inclusive mediante análise das evidências documentais anexas que comprovam a regularização prévia da rede de esgoto;
3. Caso necessário, o encaminhamento deste processo para o Conselho Diretor do INEA, para avaliação e julgamento, conforme o estabelecido no Art. 57, inciso II do Decreto nº 41628.
5. Das Provas
Para comprovar a regularidade de minha rede de esgoto, anexo os seguintes documentos:
· [Certificado de Ligação ou Documento da Concessionária comprovando a conexão com a rede pública de esgoto];
· [Fotos ou registros datados da instalação e da conexão com a rede pública];
· [Outros documentos ou declarações pertinentes].
6. Conclusão
Em vista das informações apresentadas, fica evidente que, na data da notificação, minha residência estava em plena conformidade com as normas ambientais vigentes, não sendo justificada a imposição de multa.
Ante o exposto, reitero o pedido de cancelamento da multa aplicada, por ausência de justa causa, ou, subsidiariamente, o encaminhamento para revisão pelo Conselho Diretor do INEA.
Nesses termos, peço deferimento.
[Local e Data]
[Seu Nome Completo]
[CPF e Contato]

